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EDITAL DE CADASTRO DE RESERVA  07/2021 - CAMPUS BRUSQUE

ANEXO I - RESERVA DE VAGAS PARA OS CURSOS DE BACHARELADO E
TECNOLOGIA

A- A quantidade de 50% do total das vagas será reservada aos candidatos que tenham cursado
e concluído o ensino médio integralmente em escolas públicas, conforme a Lei nº 12.711, de 29
de agosto de 2012, Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, do Decreto nº 7.824, de 11 de
outubro de 2012, do Decreto nº 9.034, de 20 de abril de 2017, da Portaria Normativa nº 9, de 5
de maio de 2017 e da Portaria no 1.117, de 01 de novembro de 2018, sendo subdividida em:

a) Baixa Renda: 50% das vagas mencionadas no item A serão reservadas para candidatos que
comprovarem renda familiar bruta igual ou inferior a um inteiro e cinco décimos do salário-
mínimo per capita (1,5 salário-mínimo, equivalente a R$ 1.650,00, de acordo com a Medida
Provisória  1.021,  de  30  de  dezembro  de  2020,  que  estabelece  o  salário-mínimo  em  R$
1.100,00).. O total destas vagas será subdividido em:

I)  Pretos,  Pardos ou Indígenas (PPI)  L2:  No mínimo,  15,7% destas serão reservadas para
candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas,  percentual  este  resultante  do
somatório das proporções de pretos, pardos e indígenas da população catarinense, conforme o
Censo Demográfico IBGE/2010. O total destas vagas será subdividido em:

i) Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (PPI PcD) L6: No mínimo, 21,3% destas serão
reservadas  para  candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas  com  deficiência,
percentual  este  resultante  do  somatório  das  proporções  de  pessoas  com  deficiência  da
população catarinense, conforme o Censo Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o
candidato atende a esta Ação Afirmativa se dará por meio de laudo médico ou do Formulário
PcD  e  de  Autodeclaração  Étnico-Racial  (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii)  Pretos,  Pardos e Indígenas (PPI)  L2:  No máximo,  78,7% destas serão reservadas para
candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. A comprovação de que o candidato
atende a esta ação afirmativa se dará por meio de Autodeclaração Étnico-Racial (disponível no
Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br). 

II) Não Pretos, Pardos ou Indígenas (NPPI): No máximo, 84,3% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas. O total destas vagas será
subdivido em:

i) Não Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (NPPI PcD) L5: No mínimo, 21,3% destas
serão reservadas para candidatos com deficiência, percentual este resultante do somatório das
proporções  de  pessoas  com  deficiência  da  população  catarinense,  conforme  o  Censo
Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o candidato atende a esta Ação Afirmativa se
dará  por  meio  de  laudo  médico  ou  do  Formulário  PcD (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii) Não Pretos, Pardos e Indígenas (NPPI) L1: No máximo, 78,7% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas.

b) Qualquer Renda: 50% das vagas mencionadas no item A serão reservadas para candidatos



com qualquer renda familiar bruta. O total destas vagas será subdividido em:

I)  Pretos,  Pardos  e  Indígenas  (PPI):  No  mínimo,  15,7%  destas  serão  reservadas  para
candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas,  percentual  este  resultante  do
somatório das proporções de pretos, pardos e indígenas da população catarinense, conforme o
Censo Demográfico IBGE/2010. O total destas vagas será subdividido em:

i) Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (PPI PcD) L8: No mínimo, 21,3% destas serão
reservadas  para  candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas  com  deficiência,
percentual  este  resultante  do  somatório  das  proporções  de  pessoas  com  deficiência  da
população catarinense, conforme o Censo Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o
candidato atende a esta Ação Afirmativa se dará por meio de laudo médico ou do Formulário
PcD  e  de  Autodeclaração  Étnico-Racial  (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii)  Pretos,  Pardos e Indígenas (PPI)  L4:  No máximo,  78,7% destas serão reservadas para
candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. A comprovação de que o candidato
atende a esta ação afirmativa se dará por meio de Autodeclaração Étnico-Racial (disponível no
Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br). 

II) Não Pretos, Pardos ou Indígenas (NPPI): No máximo, 84,3% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas. O total destas vagas será
subdividido:

i) Não Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (NPPI PcD) L7: No mínimo, 21,3% destas
serão reservadas para candidatos com deficiência, percentual este resultante do somatório das
proporções  de  pessoas  com  deficiência  da  população  catarinense,  conforme  o  Censo
Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o candidato atende a esta Ação Afirmativa se
dará  por  meio  de  laudo  médico  ou  do  Formulário  PcD (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii) Não Pretos, Pardos e Indígenas (NPPI) L3: No máximo, 78,7% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas.

B- No cômputo das vagas será efetuado o arredondamento para cima, resultante da aplicação
dos percentuais descritos no item A, alíneas “a” e “b”.

C- O restante das vagas será destinado para a Ampla Concorrência.

 



ANEXO II - RESERVA DE VAGAS PARA OS CURSOS DE LICENCIATURA

A - A quantidade de 25% do total de vagas será reservada aos candidatos que comprovarem
atuação  como  docente,  em  algum  momento  (passado  ou  presente),  na  Rede  Pública  de
Ensino. Esta reserva de vagas diz respeito à política de Ações Afirmativas (cotas) própria do
IFC, conforme autorizado pelo art. 12 da Portaria Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, e
pela Resolução nº 37/2016-CONSUPER/IFC.

B- A quantidade de 50% do total das vagas será reservada aos candidatos que tenham cursado
e concluído o ensino médio integralmente em escolas públicas, conforme Lei nº 12.711, de 29
de agosto de 2012, Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, do Decreto nº 7.824, de 11 de
outubro de 2012, do Decreto nº 9.034, de 20 de abril de 2017, da Portaria Normativa nº 9, de 5
de maio de 2017 e da Portaria no 1.117, de 01 de novembro de 2018, sendo subdividida em:

a) Baixa Renda: 50% das vagas mencionadas no item B serão reservadas para candidatos que
comprovarem renda familiar bruta igual ou inferior a um inteiro e cinco décimos do salário-
mínimo per capita (1,5 salário-mínimo, equivalente a R$ 1.650,00, de acordo com a Medida
Provisória  1.021,  de  30  de  dezembro  de  2020,  que  estabelece  o  salário-mínimo  em  R$
1.100,00).. O total destas vagas será subdividido em:

I)  Pretos,  Pardos  e  Indígenas  (PPI):  No  mínimo,  15,7%  destas  serão  reservadas  para
candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas,  percentual  este  resultante  do
somatório das proporções de pretos, pardos e indígenas da população catarinense, conforme o
Censo Demográfico IBGE/2010. O total destas vagas será subdivido em:

i) Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (PPI PcD) L6: No mínimo, 21,3% destas serão
reservadas  para  candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas  com  deficiência,
percentual  este  resultante  do  somatório  das  proporções  de  pessoas  com  deficiência  da
população catarinense, conforme o Censo Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o
candidato atende a esta Ação Afirmativa se dará por meio de laudo médico ou do Formulário
PcD  e  de  Autodeclaração  Étnico-Racial  (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii)  Pretos,  Pardos e Indígenas (PPI)  L2:  No máximo,  78,7% destas serão reservadas para
candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. A comprovação de que o candidato
atende a esta ação afirmativa se dará por meio de Autodeclaração Étnico-Racial (disponível no
Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br). 

II) Não Pretos, Pardos ou Indígenas (NPPI): No máximo, 84,3% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas. O total destas vagas será
subdivido em:

i) Não Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (NPPI PcD) L5: No mínimo, 21,3% destas
serão reservadas para candidatos com deficiência, percentual este resultante do somatório das
proporções  de  pessoas  com  deficiência  da  população  catarinense,  conforme  o  Censo
Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o candidato atende a esta Ação Afirmativa se
dará  por  meio  de  laudo  médico  ou  do  Formulário  PcD (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii) Não Pretos, Pardos e Indígenas (NPPI) L1: No máximo´, 78,7% destas serão reservadas
para candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas.

b) Qualquer Renda: 50% das vagas reservadas no item B serão reservadas para candidatos
com qualquer renda familiar bruta. O total destas vagas será subdividido em:



I)  Pretos,  Pardos  e  Indígenas  (PPI):  No  mínimo,  15,7%  destas  serão  reservadas  para
candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas,  percentual  este  resultante  do
somatório das proporções de pretos, pardos e indígenas da população catarinense, conforme o
Censo Demográfico IBGE/2010. O total destas vagas será subdividido em:

i) Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (PPI PcD) L8: No mínimo, 21,3% destas serão
reservadas  para  candidatos  autodeclarados  pretos,  pardos  ou  indígenas  com  deficiência,
percentual  este  resultante  do  somatório  das  proporções  de  pessoas  com  deficiência  da
população catarinense, conforme o Censo Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o
candidato atende a esta Ação Afirmativa se dará por meio de laudo médico ou do Formulário
PcD  e  de  Autodeclaração  Étnico-Racial  (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii)  Pretos,  Pardos e Indígenas (PPI)  L4:  No máximo,  78,7% destas serão reservadas para
candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas. A comprovação de que o candidato
atende a esta ação afirmativa se dará por meio de Autodeclaração Étnico-Racial (disponível no
Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br). 

II) Não Pretos, Pardos ou Indígenas (NPPI): No máximo, 84,3% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas. O total destas vagas será
subdividido em:

i) Não Pretos, Pardos e Indígenas com Deficiência (NPPI PcD) L7: No mínimo, 21,3% destas
serão reservadas para candidatos com deficiência, percentual este resultante do somatório das
proporções  de  pessoas  com  deficiência  da  população  catarinense,  conforme  o  Censo
Demográfico IBGE/2010. A comprovação de que o candidato atende a esta Ação Afirmativa se
dará  por  meio  de  laudo  médico  ou  do  Formulário  PcD (disponível  no  Portal  de  Ingresso:
www.ingresso.ifc.edu.br).

ii) Não Pretos, Pardos e Indígenas (NPPI) L3: No máximo, 78,7% destas serão reservadas para
candidatos que não se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas.

C- No cômputo das vagas será efetuado o arredondamento para cima, resultante da aplicação
dos percentuais descritos nos subitens A e B, alíneas “a” e “b”.

D- O restante das vagas será destinado para a Ampla Concorrência.

 



ANEXO III – ORDEM DE REMANEJAMENTO DAS VAGAS RESERVADAS PELO
SISTEMA DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE ACORDO COM A PORTARIA NORMATIVA

MEC Nº 9/2017



ANEXO IV -  FICHA DE INSCRIÇÃO - PROCESSO DE SELEÇÃO 2021 PARA CADASTRO DE
RESERVA DO CAMPUS Brusque

1. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO
Nome:
Sexo: (    ) Feminino (    ) Masculino
Data de Nascimento:           /          /             Naturalidade: UF:
Documento de Identificação (RG): CPF:
Estado Civil: Raça:
Telefone: (     ) Celular: (     )
E-mail:
Endereço:
Nº Complemento: Bairro:
CEP: Cidade: UF:

2. CURSO PRETENDIDO
Curso:

3. SISTEMA DE COTAS
Deseja concorrer a uma vaga no Sistema de Ações Afirmativas (cotas):
(    ) Sim                                  (    ) Não

Se sim, optar por:
(    ) Escola Pública Baixa Renda (EP-BR).
(    ) Escola Pública Baixa Renda Pretos, Pardos ou Indígenas (EP-BR-PPI).
(    ) Escola Pública (EP).
(    ) Escola Pública Pretos, Pardos ou Indígenas (EP-PPI).
(    ) Escola Pública Baixa Renda Pessoa com Deficiência (EP-BR-PcD).
(    ) Escola Pública Baixa Renda Preto, Pardo ou Indígena Pessoa com Deficiência (EP-BR-PPI-PcD).
(    ) Escola Pública Pessoa com Deficiência (EP-PcD).
(    ) Escola Pública Preto, Pardo ou Indígena Pessoa com Deficiência (EP-PPI-PcD).
(    ) Candidato que comprovar atuação como docente, em algum momento (passado ou presente), na Rede 
Pública de Ensino (DOCENTE-EP).

4. INFORME SUA MÉDIA GERAL DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO

Local e Data: Assinatura do Candidato:



ANEXO V - FORMULÁRIO DE RECURSO REFERENTE AO INDEFERIMENTO DA
AUTODECLARAÇÃO PRESTADA POR CANDIDATOS NEGROS, PARDOS E INDÍGENAS

Nome:

Curso para o qual se inscreveu:

E-mail:

CPF:                                                                                  RG:

Telefone para contato:

Justificativa:

Declaro estar ciente de que a minha solicitação será analisada pela Comissão Local do
Processo Seletivo.

  ________________________(SC), ________ de _________________________ de 20_____

                                              Assinatura do Candidato ou do Responsável Legal

Parecer da Comissão Local do Processo Seletivo do campus:

(   ) Deferido.
(   ) Indeferido.

Justificativa da decisão: 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

________________

__________________________
Assinatura do Servidor Responsável 



ANEXO VI – DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DE RENDA FAMILIAR

1. INFORMAÇÕES GERAIS

O  cálculo  do  rendimento  bruto  familiar,  para  a  matrícula  dos  candidatos  aprovados  pelo
Sistema de Ações Afirmativas (cotas), obedecerá ao disposto no art. n° 7 da Portaria Normativa
no 18, de 11 de outubro de 2012, da Portaria Normativa nº 9, de 5 de maio de 2017 e da
Portaria no 1.117, de 01 de novembro de 2018. O candidato deve  enviar, para cada constituinte
do núcleo familiar, digitalização (sem necessidade de autenticação) dos documentos listados
no item 2 deste anexo. 

As vagas reservadas às modalidades de renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita
são destinadas a candidatos oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-
mínimo per capita, conforme parágrafo único do art.1º, da Lei n° 12.711, de 29 de agosto de
2012. Para este fim, considerar-se-á: 

I – família: a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por
outras que contribuam para  o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por  aquela
unidade familiar, todas moradoras de um mesmo domicílio;

II – morador: a pessoa que tem o domicílio como local habitual de residência e nele reside na
data de inscrição do estudante no processo seletivo da instituição federal de ensino;

III  –  renda  familiar  bruta  mensal:  a  soma  dos  rendimentos  brutos  auferidos  por  todas  as
pessoas da família, calculada na forma do disposto no art. 7º da Portaria Normativa nº 18/2012
do MEC. 

a) calcula-se a média mensal dos rendimentos brutos (soma-se o salário bruto dos três meses
mencionados e divide-se por três) e divide-se o valor apurado pelo número de pessoas da
família do estudante. 

IV – Serão computados os rendimentos de qualquer natureza, percebidos pelas pessoas da
família,  a  título  regular  ou  eventual,  inclusive  aqueles  provenientes  de  locação  ou  de
arrendamento de bens móveis e imóveis. 

2. DOS DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE RENDA

2.1 DOCUMENTOS COMUNS A TODOS OS MEMBROS DO GRUPO FAMILIAR

a)  Cópia  do  documento  de  identificação  ou  da  Certidão  de  Nascimento  (se  não  possuir
documento de identificação);
b) Informar o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF ou de outro documento
oficial  em que conste o número do CPF;  O documento poderá ser obtido por meio do  link:
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/
ConsultaPublica.asp
c) Extrato Previdenciário (CNIS): Serviço que permite ao cidadão solicitar ao INSS o Extrato
Previdenciário com todos os vínculos trabalhistas e previdenciários constantes no seu Cadastro
Nacional de Informações Sociais. O extrato pode ser obtido em https://www.gov.br/pt-br/servicos/
obter-extrato-previdenciario 
d) Caso não consiga acessar o CNIS, enviar digitalização da Carteira de Trabalho e Previdência
Social  –  CTPS – (maiores  de 14 anos),  constando as páginas de foto,  identificação,  última
página de CONTRATO de trabalho assinado e a página seguinte em branco. Ainda que a CTPS
não possua nenhum registro, o grupo familiar deverá enviar as digitalizações especificadas. 



d) Caso seja maior de 14 anos e não possua Carteira de Trabalho e Previdência Social  (CTPS),
deve enviar declaração negativa (Formulário de Declaração de Não Possuir CTPS, disponível no
Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br);
e) Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da
respectiva notificação de restituição, quando houver. 
f) Extratos bancários dos três meses anteriores ao início das inscrições no processo seletivo.

2.2. TRABALHADORES ASSALARIADOS 

2.2.1 Contracheques dos três meses anteriores ao início das inscrições no processo seletivo.
(Observação:  quando  a  admissão/contratação  for  no  mês  anterior  ao  início  das
inscrições no processo seletivo será considerado o valor do salário constante na CTPS).
2.2.2 Declaração de que é servidor público,  emitida pela instituição,  no caso de servidores
públicos;
2.2.3 CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com recolhimento em dia, no caso de
empregada doméstica;
2.2.4 Extrato atualizado da conta vinculada do trabalhador no FGTS. Informações a respeito
disponíveis em https://www.fgts.gov.br/Pages/sou-trabalhador/acompanhe-fgts.aspx
 
2.3. ATIVIDADE RURAL 

2.3.1  Relação  do  Movimento  Econômico  Rural,  referente  ao  ano  de  2020  emitido  pelas
Unidades Conveniadas da Secretaria da Fazenda nas Prefeituras;
2.3.2  Declaração  Anual  de  Renda  de  Atividades  Rurais  (disponível  no  Portal  de  Ingresso,
conforme item 1.6 do edital). Toda produção não registrada no Bloco do Produtor Rural deverá
ser incluída nesta declaração; Este documento pode ser substituído por declaração emitida
pelo Sindicato Rural.
2.3.3 Em caso de Agricultura Familiar: DAP – Declaração de Aptidão ao PRONAF atualizada,
emitida pela EPAGRI, EMATER ou outro órgão conveniado/competente; Informações a respeito
disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-a-declaracao-de-aptidao-ao-pronaf.
2.3.4 Em caso de produtor integrado, deve-se apresentar extrato anual de pagamento emitido
pela empresa.

2.4. APOSENTADOS E PENSIONISTAS OU EM AUXÍLIO PREVIDENCIÁRIO

2.4.1 Comprovante do benefício: extrato de pagamento de Benefício Previdenciário, disponível
no site da previdência social https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-extrato-previdenciario.
2.4.2  O  aposentado  e/ou  pensionista  que  exerça  alguma  atividade  remunerada  deverá
apresentar a documentação comprobatória conforme a atividade exercida e a renda recebida.

2.5. AUTÔNOMOS, PROFISSIONAIS LIBERAIS E TRABALHADORES COM RENDIMENTOS
INFORMAIS

2.5.1 Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao candidato
ou a membros de sua família, quando for o caso.
2.5.2 Guias de recolhimento do INSS com comprovante de pagamento do mês anterior  ao
início das inscrições no processo seletivo, compatíveis com a renda declarada.
2.5.3  Declaração  de  Renda  Variável,  informando a  atividade  que  realiza  e  a  renda  média
mensal dos  três meses anteriores ao início das inscrições no processo seletivo (Declaração de
Renda Variável, disponível no Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br).
2.5.4  Declaração  Comprobatória  de  Percepção  de  Rendimentos  –  DECORE  (emitida por
profissional contábil) – referente aos três meses anteriores ao início das inscrições no processo
seletivo (DOCUMENTO OPCIONAL).



2.6. RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

2.6.1 Contrato de locação ou arrendamento devidamente registrado em cartório acompanhado
dos três últimos comprovantes de recebimentos relativos aos três meses anteriores ao início
das inscrições no processo seletivo.
2.6.2  Recibos,  depósitos,  recebimentos  bancários,  entre  outros,  correspondentes  ao
recebimento de aluguéis (casa, terreno, galpão, etc.) relativos aos três meses anteriores ao
início  das  inscrições  no  processo  seletivo  no  caso  de  não  apresentar  os  documentos
relacionados no item 7.1.

2.7. PESCADORES

2.7.1 Carteira de pescador profissional, se houver.
2.7.2 Declaração de Sindicato, Associação ou similar, especificando a renda mensal recebida
ou Declaração de Profissional Informal, apenas se pescador autônomo (Declaração de Renda
Variável, disponível no Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br).

2.8. DOS PROPRIETÁRIOS/SÓCIOS DE EMPRESAS.
 
2.8.1 Cópia dos 03 contracheques, ou recibos relativos à remuneração mensal (pró-labore),
com as  respectivas  GFIPs  (Guia  de  Recolhimento  do  FGTS e  Informações  à  Previdência
Social), ou Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos – DECORE (emitida por
profissional contábil) – referente aos três meses anteriores ao início das inscrições no processo
seletivo  (Observação:  este  documento  não  precisa  ser  apresentado  em  caso  de
microempreendedor individual);
2.8.2 Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ;
2.8.3 Extratos bancários da pessoa jurídica dos três meses anteriores ao início das inscrições
no processo seletivo;
2.8.4 Optantes pelo Simples: cópia da Declaração Anual do Simples Nacional (DASN) do último
exercício, quando for o caso; 
2.8.5 Microempreendedor Individual: cópia da Declaração Anual do Simples Nacional (DASN-
SIMEI)
2.8.6  Microempresa  (ME)  e/ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP)  optante  pelo  Simples
Nacional: Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) do último exercício.

2.9. ESTAGIÁRIOS/BOLSISTAS REMUNERADOS
 
2.9.1  Contrato,  termo  de  compromisso  ou  declaração  da  instituição  onde  desenvolve  a
atividade, indicando o prazo de duração do vínculo e o valor da remuneração.

2.10.  RECEBEDORES  DE  PENSÃO  ALIMENTÍCIA  E/OU  AUXÍLIO  DE  PARENTES  E
AMIGOS

2.10.1 Sentença judicial  com a especificação do valor  ou,  caso não haja processo judicial,
declaração de recebimento de pensão alimentícia/auxílio de parentes e amigos (declaração
disponível no Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br).

2.11. SEM RENDA E/OU DESEMPREGADO

2.11.1 Declaração de que não possui renda.
2.11.2 Comprovante mais recente do pagamento do Seguro-Desemprego, se houver;

Estão excluídos do cálculo do rendimento bruto familiar: 



1. Valores percebidos a título de: 

1.1 Auxílios para alimentação e transporte.
1.2 Diárias e reembolsos de despesas. 
1.3 Adiantamentos e antecipações. 
1.4  Estornos  e  compensações  referentes  a  períodos  anteriores  (13º  salário  e  férias,
inclusive). 
1.5 Indenizações decorrentes de contratos de seguros.
1.6 Indenizações por danos materiais e morais, por força de decisão judicial. 

2. Rendimentos percebidos no âmbito dos seguintes programas: 

2.1 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.
2.2 Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano.
2.3 Programa Bolsa Família e programas remanescentes, nele unificados. 
2.4 Programa Nacional de Inclusão do Jovem – Pró-Jovem. 
2.5 Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à
população atingida por desastres, residente em municípios em estado de calamidade pública
ou situação de emergência. 
2.6 Demais programas de transferência condicionada de renda, implementados por estados,
Distrito Federal ou municípios. 

Observação: Caso o componente do grupo familiar não possua algum dos documentos 
relacionados no Anexo VI, deverá emitir documento declarando não possuí-lo(s). (Declaração 
disponível no Portal de Ingresso: www.ingresso.ifc.edu.br). 



ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO COM A REDE
PÚBLICA DE ENSINO - PROGRAMA DE AÇÕES AFIRMATIVAS

Nome do(a) Candidato(a):

Curso: Campus:

CHECK-LIST DE DOCUMENTOS ENVIADOS PARA A COMPROVAÇÃO DE
DOCÊNCIA NA REDE PÚBLICA DE ENSINO

Os candidatos optantes pelo Sistema de Ações Afirmativas, na condição de Docentes da
Rede Pública de Ensino, devem comprovar o vínculo, passado ou presente, através dos
seguintes documentos.

Quadro 1: Lista dos documentos entregues

Item                                       Descrição
Entregou cópia

Sim Não Quantidade
01 Portaria de nomeação
02 Identificação Funcional

03 Declaração em papel timbrado, carimbada e assinada, da
Instituição atestando o vínculo

04 Outro documento equivalente (especifique abaixo qual 
documento)

Quadro  2:  Campo  destinado  para  descrição  do(s)  documento(s)  equivalente(s)
apresentado(s) pelo(a) candidato(a):

Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções
prescritas no Código Penal* e às demais cominações legais aplicáveis.

                                     (SC), _____ de _________________ de 20 ______ 

      Assinatura do(a) candidato(a)

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica:

Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 

declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 

sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento

é particular.

Art. 171 - Crime de Estelionato: Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo 

alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena- reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 

multa. 



ANEXO VIII - AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL

Eu,                                                                                                                 inscrito(a) no

CPF sob o nº                                                 , classificado(a) em Processo Seletivo para

ingresso  no  Curso

do IFC – Campus                                                                                      , em cumprimento

ao que dispõe a Lei  nº 12.711, de 29/08/2012, DECLARO para o fim específico que sou

___________________________ (preto, pardo ou indígena).

Declaro também estar  ciente de que,  se for  comprovada falsidade desta declaração,

estarei  sujeito  às  penalidades  previstas  no  Código  Penal  Brasileiro,  bem  como  a

classificação será tornada sem efeito, o que implicará em cancelamento da opção para

as vagas direcionadas às ações afirmativas, além de perder o direito à vaga.

                                              (SC),                 de                                        de 20____

____________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica:

Art.  299: omitir, em documento público ou particular,  declaração que dele devia constar, ou nele inserir  ou fazer inserir

declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade

sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento

é particular.

Art. 171 - Crime de Estelionato: Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo

alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Pena- reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.



ANEXO IX - FORMULÁRIO DE RECURSO REFERENTE AO INDEFERIMENTO DA
AUTODECLARAÇÃO PRESTADA POR CANDIDATOS NEGROS, PARDOS E INDÍGENAS

Nome:

Curso para o qual se inscreveu:

E-mail:

Telefone para contato:

Justificativa:

Declaro estar ciente de que a minha solicitação será analisada pela Comissão de validação
de autodeclaração de candidatos negros, pardos ou indígenas.

  ________________________(SC), ________ de _________________________ de 20_____

                                              Assinatura do Candidato ou do Responsável Legal

Parecer da Comissão Local do Processo Seletivo do campus:

(  ) Deferido.
(  ) Indeferido.

Justificativa da decisão: 

Assinatura dos membros que analisaram o recurso:
Nome Assinatura


